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Economia

O Instituto do Emprego e Formação 

Pro ssional (IEFP) vai abrir 400 vagas 

destinadas a uma parte dos formado-

res a recibos verdes que, embora 

tivessem vínculos ilegais, caram fora 

do Programa de Regularização 

Extraordinária de Vínculos Precários 

da Administração Pública (PREVPAP). 

Estes lugares serão colocados a con-

curso e os formadores serão admiti-

dos com contrato a termo resolutivo 

durante o ano de 2021. 

“Considerando o universo de for-

madores com parecer favorável que 

não constituíram vínculos de empre-

go público por tempo indeterminado, 

o levantamento das necessidades 

para execução das ofertas formativas 

permitiu a criação de cerca de 400 

postos de trabalho no mapa de pes-

soal do IEFP para 2021, para provi-

mento com recurso à realização de 

procedimentos concursais, com vista 

à constituição de vínculos de empre-

go público a termo resolutivo”, adian-

tou ao PÚBLICO o gabinete de comu-

nicação e relações externas do IEFP. 

Dos pouco mais de 1200 formado-

res precários que viram o seu vínculo 

reconhecido no âmbito do PREVPAP, 

só cerca de 40% entraram para a car-

reira de técnico superior com contra-

to por tempo indeterminado. Os res-

tantes 700 formadores, embora tives-

sem um parecer a atestar que 

asseguravam necessidades perma-

nentes sem um vínculo adequado, 

continuaram a recibos verdes, mas 

tanto o Governo anterior como o 

actual comprometeram-se a encon-

trar um modelo de contratação ade-

quado. A solução não agrada total-

mente à Associação Portuguesa de 

Formadores. Raquel Martins 

Ministra Alexandra Leitão vê na medida uma possibilidade de “rejuvenescimento da ADSE” 

Governo abre ADSE a 100 mil trabalhadores 
com contrato individual 

Medida terá impacto anual 
de 67 milhões de euros  
nas receitas do sistema.  
Entrada pode ser faseada, 
dependendo das inscrições

Raquel Martins

O Governo vai nalmente abrir a 

ADSE aos cerca de 100 mil trabalha-

dores com contrato individual nos 

hospitais EPE, universidades e outros 

organismos públicos, que terão seis 

meses para se inscreverem no siste-

ma de protecção na doença da função 

pública. A medida há muito reclama-

da por sindicatos e trabalhadores é 

aprovada hoje em Conselho de Minis-

tros e terá um impacto anual de 67 

milhões de euros nas receitas da 

ADSE. 

Com o diploma agora aprovado, a 

inscrição na ADSE deixará de depen-

der do tipo de contrato — cingindo-se 

aos trabalhadores do Estado com 

contrato de trabalho em funções 

públicas —, passando a depender da 

natureza pública do empregador e da 

vontade do trabalhador. “Todas as 

pessoas que até agora não tinham o 

direito de aderir e passam a ter, têm 

seis meses para aderir. Todas as pes-

soas que eram precárias e passam a 

ter contrato de trabalho, seja ele con-

trato individual de trabalho (CIT) ou 

contrato de trabalho em funções 

públicas (CTFP), também podem ade-

rir. Quem já tiver renunciado em 

momento anterior não tem um novo 

prazo”, adiantou ao PÚBLICO Alexan-

dra Leitão, ministra Modernização do 

Estado e da Administração Pública. 

Depois das críticas dos sindicatos 

e do Conselho Geral e de Supervisão 

da ADSE, o Governo desistiu de fazer 

depender a inscrição destes trabalha-

dores da celebração de um acordo 

entre a entidade empregadora e a 

ADSE. “Abandonámos totalmente 

essa solução e avançámos para uma 

equiparação dos contratos indivi-

duais de trabalho aos contratos de 

trabalho em funções públicas”, justi-

cou. Assim, logo que as novas regras 

entrem em vigor, os trabalhadores 

que já estão a contrato individual 

serão abrangidos por uma disposição 

transitória que lhes dá seis meses 

para comunicar à entidade emprega-

dora que querem inscrever-se na 

ADSE.  

Esta disposição abrange 100 mil 

pessoas com contrato individual, das 

quais 60 mil trabalham nos hospitais 

EPE. Nas contas do Governo, se todos 

os trabalhadores com contrato indi-

vidual aderirem, o desconto de 3,5% 

que lhes será exigido terá um impac-

to positivo de 67 milhões de euros nas 

receitas da ADSE. 

Mas como a inscrição é facultativa, 

sublinha Alexandra Leitão, “o impac-

to dependerá de quantos trabalhado-

res decidam inscrever-se”. 

Entradas serão faseadas 
Com estes 100 mil trabalhadores que 

passarão a ter o estatuto de bene ciá-

rio titulares (ou seja, que têm de des-

contar para bene ciar da ADSE), a 

ministra da Administração Pública 

estima que venham cerca de 60 mil 

bene ciários não titulares (cônjuges 

e descendentes que bene ciam do 

sistema, mas não pagam quota). 

A expectativa do Governo é que 

ro a saúde e depois outra área ou pri-

meiro o hospital A e depois o B. É um 

faseamento para permitir à ADSE 

absorver estes novos bene ciários”, 

explicou a ministra. E continuou: “A 

de nição por parte da direcção tem 

de ser feita nos primeiros seis meses, 

em função do volume de inscrições. 

Vamos imaginar que no primeiro mês 

só se inscrevem duas ou três mil pes-

soas, elas podem entrar imediata-

mente porque não é um número 

elevado. Coisa diferente é se, no pri-

meiro mês, 70 mil pessoas se inscre-

verem, aí será preciso ir gerindo esse 

faseamento até por razões de acomo-

dação administrativa.” 

Se todos os trabalhadores abrangi-

dos se inscreverem, nota Alexandra 

Leitão, estaremos perante um aumen-

to de 10% do universo de bene ciá-

rios titulares. “É signi cativo”, subli-

nha.  

O diploma prevê que o conselho 

directivo da ADSE elabore uma lista 

das entidades empregadoras abran-

gidas pelas novas regras, que terá de 

ser homologada pelos ministros da 

Administração Pública e das Finan-

ças. “Além dos hospitais, estamos a 

falar de universidades fundação, a 

própria Agência para a Modernização 

Administrativa, a Entidade de Servi-

ços Partilhados da Administração 

Pública e todas as EPE”, adiantou a 

governante. 

Para Alexandra Leitão, a entrada 

na ADSE destes novos bene ciários 

com uma faixa etária próxima dos 44 

anos — ao passo que nos CTFP está 

um pouco abaixo dos 50 — terá um 

papel importante no reforço da sus-

tentabilidade do sistema de protec-

ção na doença da função pública. 

“Vão entrar pessoas com uma faixa 

etária mais baixa e, em princípio, 

criam um rejuvenescimento da ADSE. 

Pensamos que será um bom passo a 

médio prazo”, destacou.

DANIEL ROCHA

Formação 

IEFP vai admitir 400 formadores precários excluídos do PREVPAP

haja “uma adesão signi cativa” por 

parte dos trabalhadores, em particu-

lar os do sector da saúde.  “Tomando 

em consideração a pressão dos repre-

sentantes dos trabalhadores, sobre-

tudo na área da saúde, a expectativa 

é essa. Naturalmente que é uma 

opção que as pessoas fazem em fun-

ção do desconto que têm de fazer e 

daquilo que venham a bene ciar”, 

adiantou Alexandra Leitão. 

Antecipando uma concentração 

dos pedidos, o diploma tem uma nor-

ma que permite ao conselho directivo 

da ADSE fasear a entrada dos novos 

bene ciários, dependendo do volu-

me de inscrições. 

“Isso não signi ca que seja primei-

Número

67 

Nas contas do Governo e se 
todos aderirem, o desconto de 
3,5% do salário exigido aos 
novos beneficiários terá um 
impacto positivo de 67 milhões 
de euros nas receitas da ADSE
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